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ASSISTÊNCIA DE Me. Aboubacar DIAKITE     RÉU 
 
I - As partes e sua representação 
 
1. O pedido foi apresentado ao Registro do Tribunal em 21 de maio de 2015 por um grupo de 
partidos políticos e cidadãos do Estado de Burkina Fasso. 
 
Entre as primeiras, há : 
 
- O Congresso para a Democracia e o Progresso (CDP), representado por seu presidente, Komboigo 
Wend-Venem Eddie Constance Hyacinthe; 
 
- O Rassemblement pour le Sursaut Républicain (RSR), representado por seu presidente, Kaboré 
René Emile; 
 



- A União Nacional para a Democracia e o Desenvolvimento (UNDD), representada por seu 
presidente, Yaméogo Hermann; 
 
- O Rassemblement des Démocrates pour le Faso (RDF), representado por seu presidente, 
Yaméogo Salvador Maurice; 
 
- A União para um Novo Burquina Fasso (UBN), representada por seu Presidente Nacional, 
Ouédraogo Yacouba; 
 
- Nouvelle Alliance du Faso (NAFA), representada por seu Presidente, Ouédraogo Rasmané; 
 
- A União para a República (UPR), representada por seu presidente, Coulibaly Toussaint Abel. 
 
Entre estes últimos, pode-se observar o seguinte: 
 
- Koné Léonce; 
- Tapsoba Achille Marie Joseph; 
- Sampebre Eugène Bruno; 
- Sawadogo Moussa; 
- Nignan Frédéric Daniel; 
- Sankara Sidnoma; 
- Yaméogo Noel; 
- Daboue Badama; 
- Dicko Amadou Diemdioda; 
- Barry Yacouba; 
- Traoré Amadou; 
- Sanogo Issa; 
- Kaboré Saïdou. 
 
Os candidatos são representados pelos seguintes advogados: 
 
- Maître Moussa Coulibaly, advogado da Ordem dos Advogados do Níger; 
 
- La Société Civile Professionnelle d'Avocats (SCPA) Ouattara-Sory; e Salambéré, advogados da 
Ordem dos Advogados de Burkina Faso ; 
 
- Maître Flore Marie Ange Toe, advogada da Ordem dos Advogados de Burkina Faso. 
 
2. O Respondente é o Estado de Burkina Faso representado pelo Sr. Savadogo. Mamadou e pelo 
CPA dos advogados "Kam e Alguns", todos advogados registrados no bar em Burkina Faso. O 
Estado de Burkina produziu um resumo em defesa registrada no Registro do Tribunal em 29 de 
junho de 2015. 
 
II - Apresentação dos fatos e procedimentos 
 
3. Após violentas manifestações em Burkina Faso em 30 e 31 de outubro de 2014, que resultaram 
em algumas mortes e na destruição de propriedade pública e privada, o então Presidente da 
República, cujo projeto de emenda à Constituição foi assim rejeitado pelos manifestantes, 
renunciou ao cargo. Tentativas de golpe de Estado seguiram imediatamente a vacância do poder, 
antes que uma transição política, apoiada pela comunidade internacional em geral e pela CEDEAO 



em particular, fosse posta em prática, para pacificar o país e levá-lo a eleições democráticas e à 
realização de eleições. transparente. 
 
4. O Fórum Nacional, que reuniu as forças vivas da nação Burkinabe, a, para este fim, adotada em 
13 de novembro de 2014, uma Carta da Transição política, e o estabelecimento de um Conselho 
Nacional de Transição (CNT). Este Conselho, dotado de poderes legislativos, engajou então um 
certo número de reformas, incluindo a lei eleitoral. É dentro desta estrutura que 
adotou, em 7 de abril de 2015, a Lei nº 0 05-2015 que altera a Lei nº 014-2001/AN de 3 de julho de 
2001 sobre o Código Eleitoral. Com relação às pessoas inelegíveis, ou seja, inaptas para concorrer 
às eleições, o novo artigo 135 acrescentou, além do : 
 
- Indivíduos privados por decisão judicial de seu direito de concorrer às eleições em aplicação das 
leis em vigor; 
- Pessoas providas com um conselho judicial; 
- Indivíduos condenados por fraude eleitoral; 
 
uma nova categoria formada por "todas as pessoas que apoiaram uma mudança inconstitucional 
que mina o princípio da alternância democrática, em particular o princípio da limitação do número 
de mandatos" eleições presidenciais que levaram a uma insurreição ou qualquer outra forma de 
revolta". 
 
5. Na prática, a adoção de tal emenda à lei aparentemente teve o efeito de excluir os apoiadores 
do governo deposto da competição eleitoral, uma vez que as disposições acima mencionadas 
foram interpretadas como referindo-se a eles. É nessas circunstâncias que as organizações 
políticas e vários cidadãos de Burkina Faso encaminharam a questão ao Tribunal de Justiça da 
CEDEAO para que o Tribunal considere que seus direitos foram violados pelas novas autoridades e, 
consequentemente, ordene a revogação da disposição contestada. 
 
6. 6. os requerentes apresentaram dois pedidos no Registro do Tribunal na mesma data - 21 de 
maio de 2015 -: um pedido principal e um pedido para submeter o caso a um procedimento 
expedito, de acordo com o Artigo 59(1) da Convenção. 
do Regulamento do Tribunal. 
 
7. Um pedido de licença para intervir também foi apresentado ao Tribunal no dia antes da 
audiência - 29 de junho de 2015-. Este pedido é da empresa "Falana and Falana's Chambers".  
 
III - Argumentos das partes 
 
8. Este direito está previsto em particular nos seguintes textos:- Artigo 2, parágrafo 1 e artigo 21, 
parágrafos 1 e 2 da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, que estipulam 
respectivamente que Esse direito está previsto nos textos a seguir, entre outros: 
 
- Artigo 2 (1) e 21 (1) e (2) da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, que 
estabelecem, respectivamente: "Toda pessoa tem direito a todos os direitos e liberdades 
estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer tipo, tais como raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou outra, origem nacional ou social, propriedade, nascimento ou outro 
status; "Toda pessoa tem o direito de participar da condução dos assuntos públicos de seu país, 
diretamente ou através de representantes livremente escolhidos"; "Toda pessoa tem o direito de 
igual acesso ao serviço público em seu país"; 
 



- Artigo 26 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos de 1966, adotado no âmbito das 
Nações Unidas: "Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem discriminação, a igual 
proteção da lei. A este respeito, a lei proíbe qualquer discriminação e garante a todas as pessoas 
proteção igual e eficaz contra qualquer discriminação. 
discriminação baseada em qualquer motivo, como raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política 
ou outra opinião, origem nacional ou social, propriedade, nascimento ou outro status; 
 
- Artigos 2 e 13, parágrafos 1 e 2 da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos: "Toda 
pessoa tem direito ao gozo dos direitos e liberdades reconhecidos e garantidos na presente Carta, 
sem distinção de qualquer espécie, em particular de raça, etnia, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política ou outra opinião, origem nacional ou social, propriedade, nascimento ou outra situação"; 
"Toda pessoa tem direito ao gozo dos direitos e liberdades reconhecidos e garantidos na presente 
Carta, sem discriminação de qualquer espécie, em particular de raça, etnia, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou outra opinião, origem nacional ou social, propriedade, nascimento ou 
outra situação". 
religião, opinião política ou outra, origem nacional ou social, propriedade, nascimento ou outro 
status"; "Todos os cidadãos têm o direito de participar livremente na condução dos assuntos de 
seus países, seja diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos, de 
acordo com as regras estabelecidas por a lei"; "Todos os cidadãos também têm o direito de acesso 
às funções de seu país"; 
 
- Artigos 3.7, 3.11, 4.2, 8.1 e 10. 3 da Carta Africana sobre Democracia, Eleições e Governança, que 
respectivamente prevêem que os Estados Partes se comprometam a promover "a participação 
efetiva dos cidadãos nos processos democráticos e de desenvolvimento e na gestão dos assuntos 
públicos"; "o fortalecimento do pluralismo político, em particular através do reconhecimento do 
papel, direitos e obrigações dos partidos políticos legalmente constituídos, incluindo os partidos 
políticos de oposição, que devem gozar de um status de acordo com a legislação nacional"; Os 
Estados Partes deverão considerar a participação popular por sufrágio universal como um direito 
inalienável dos povos"; "Os Estados Partes deverão eliminar todas as formas de discriminação, em 
particular aquelas baseadas na opinião política, gênero, etnia, religião e raça, bem como a 
discriminação baseada em qualquer outro motivo, como raça, cor, sexo, língua, religião ou origem 
política ou social"; "Os Estados Partes deverão assegurar o direito de participar na vida pública, 
incluindo o direito de voto e de ocupar cargos públicos 
Os Estados Partes devem proteger o direito à igualdade perante a lei e a igualdade de proteção 
pela lei como condição fundamental para uma sociedade justa e democrática; 
 
- Artigo 1 (i) do Protocolo sobre Democracia e Boa Governança adotado em 2001 pela CEDEAO: 
"Os partidos políticos serão estabelecidos e exercerão livremente suas atividades no âmbito das 
leis em vigor. Sua formação e atividades não devem ser baseadas em nenhuma consideração 
racial, étnica, religiosa ou regional. Eles devem participar livremente e sem impedimentos ou 
discriminação em qualquer processo eleitoral. A liberdade de oposição deve ser garantida (...)".  
 
9. Em sua defesa, o Estado de Burkina Faso considera que o Tribunal não tem jurisdição para julgar 
o caso, que o pedido apresentado é inadmissível e que também é infundado. 
 
10. Com relação à falta de jurisdição, o Estado requerido alega que a Corte não é apreendida por 
uma violação concreta dos direitos humanos, mas no máximo por uma possível ou hipotética 
violação, caso em que é sempre declarada a falta de jurisdição. 
 
11. 11 Quanto à inadmissibilidade da ação, o Estado de Burkina Fasso considera que o direito em 
questão, que é a participação na gestão dos assuntos públicos, é "um direito individual e subjetivo 



e não um direito coletivo". Pelo menos a parte do pedido apresentada pelos partidos políticos 
deve, portanto, ser declarada inadmissível. 
 
12. 12 Finalmente, sobre a natureza infundada do pedido, Burkina Faso argumenta que o direito 
de participar nas eleições "não é um direito absoluto" e que um Estado pode impor restrições a 
ele. Decorre do argumento do Estado requerido que a exclusão de um certo número de 
organizações e cidadãos do atual processo eleitoral é justificada pelo apoio que deram às antigas 
autoridades do país em seu plano de alterar a Constituição a fim de permanecer no poder. Esta 
minuta, percebida como "inconstitucional" na lei de 7 de abril de 2015, estava na raiz dos 
distúrbios que levaram à queda do governo. 
 
IV - Análise do Tribunal 
 
13. Quanto à forma, o Tribunal primeiro decidiu sobre a objeção levantada pelos requerentes, 
relativa ao alegado arquivamento tardio da resposta de Burkina Faso. Segundo os requerentes, o 
Estado de Burkina Faso, que recebeu o pedido em 28 de maio de 2015, deveria responder a ele no 
prazo máximo de 30 dias, ou seja, em sua opinião, até 27 de junho de 2015. Entretanto, de acordo 
com as disposições do Artigo 75, parágrafo 2, de seu Regulamento, o Tribunal considerou que 
todos os prazos processuais eram claros e que, como o último dia para arquivamento era um dia 
não trabalhado, o Estado requerido tinha que arquivar seu Memorial o mais tardar na segunda-
feira, 29 de junho de 2015. O arquivamento foi, de fato, feito naquele mesmo dia. Segue-se que a 
objeção baseada no arquivamento tardio da Declaração de Defesa deve ser rejeitada. 
 
14. O Tribunal também decidiu sobre o pedido de licença de intervenção feito pelo 
Falana e Falana's Chambers. O Tribunal considerou que, nos termos do artigo 21 do Protocolo de 
1991 relativo ao Tribunal, o direito de intervenção está aberto apenas aos Estados. Por 
conseguinte, declarou inadmissível o pedido de licença de intervenção que lhe foi apresentado. 
 
15. 15 Com relação à falta de jurisdição alegada por Burkina Faso devido à natureza inexistente 
das supostas violações, a Corte sempre considerou que deveria, em princípio, sancionar apenas 
violações reais, reais e comprovadas dos direitos humanos, e não possíveis, possíveis ou potenciais 
violações. Poder-se-ia então ser tentado, no presente caso, a questionar os méritos de sua 
intervenção já que, no momento em que o assunto foi encaminhado, nenhuma violação havia 
ainda sido cometida, nenhum caso de rejeição real de um pedido havia sido relatado, nenhum 
pedido individual havia sido rejeitado sob as novas disposições, em suma, não havia nenhum 
prejuízo real. 
 
16. Seria esquecer, como de fato teve que dizer no passado, que pode validamente se preocupar 
com violações que ainda não ocorreram, mas que são muito iminentes. No caso presente, a 
suposta violação ainda não foi realizada, mas pode ser realizada muito em breve. O processo 
eleitoral, de acordo com as indicações dadas ao Tribunal, deve começar quase setenta (70) dias 
antes da data das eleições, ou seja, para as eleições programadas para 11 de outubro de 2015, a 
data fatídica de 1 de agosto de 2015. O Tribunal é, portanto, apreendido com urgência. Na 
configuração atual, se tivesse que esperar pela possível rejeição dos processos de candidatura 
para agir, se tivesse que esperar até que os efeitos de uma transgressão se esgotassem antes de 
agir, sua jurisdição em um contexto de urgência não teria sentido, pois as supostas vítimas de tais 
violações encontrar-se-iam então inexoravelmente prejudicadas na competição eleitoral. 
 
17. Além disso, esta posição do Tribunal, em relação às características do dano alegado perante 
ele, foi claramente explicada no acórdão "Hissène Habré contra Estado do Senegal", proferido em 
18 de novembro de 2010. A Corte lembra "sua jurisprudência no caso Hadidjatou Mani Koraou v. 



Estado do Níger, onde declarou que sua jurisdição não é examinar casos de violações em 
abstração, mas casos concretos de violações dos direitos humanos (...). Assim, em princípio, uma 
violação de um direito humano é estabelecida a posteriori, provando que a violação já ocorreu" 
(§48). Entretanto, o Tribunal acrescentou que pode haver circunstâncias especiais nas quais "o 
risco de uma futura violação confere a um requerente o status de vítima" (§49). Em tais casos há 
"provas razoáveis e convincentes da probabilidade de ações" susceptíveis de violar os direitos 
humanos (§53). Em tal caso, que considera ser o caso presente, o Tribunal tem todo o direito de 
ouvir o caso. 
 
18. O Estado de Burkina Fasso está, portanto, errado ao argumentar que o Tribunal não pode 
decidir sobre o caso porque nenhuma violação dos direitos em questão já foi cometida. 
 
19. 19 A jurisdição da Corte também exige que ela declare que, embora esteja fora de questão que 
deva policiar eleições organizadas pelos Estados membros, ela pode ser validamente apreendida 
quando parecer que o processo eleitoral está prejudicado por violações dos direitos humanos, 
violações para as quais é competente para impor sanções. 
 
20. No que diz respeito à inadmissibilidade da ação, com o fundamento de que o direito em 
questão - o direito de participar nas eleições e na gestão dos assuntos públicos - é um direito do 
indivíduo e não de um agrupamento político, o Tribunal deve primeiro ressaltar que o caso não é 
apresentado apenas pelos partidos políticos, mas também pelos cidadãos. Entretanto, mesmo que 
fosse apreendido somente por associações políticas, o Tribunal considera que nada o impediria de 
ouvir tais casos, pois uma restrição a tal direito pode prejudicar uma organização política, uma 
estrutura cujo objetivo é justamente buscar o voto dos cidadãos e participar da gestão dos 
assuntos públicos. Não apenas os textos que regem a Corte não excluem a possibilidade de 
pessoas jurídicas apresentarem casos a ela - desde que sejam vítimas (Artigo 10(d) do Protocolo 
de 2005), mas seria puramente artificial e irracional que a Corte negasse aos partidos políticos o 
direito de apresentar casos a ela se os direitos ligados à sua vocação como concorrentes eleitorais 
fossem violados. 
 
21. Segue-se que o argumento de inadmissibilidade, apoiado pelo Estado de Burkina Fasso, deve 
ser rejeitado. 
 
22. Quanto ao mérito, o problema perante o Tribunal é relativamente simples. Essencialmente, 
trata-se de saber se a emenda à lei eleitoral de Burkina Faso, à luz de sua aplicação, desrespeita o 
direito de certos partidos políticos e cidadãos de concorrer a votos e de participar de eleições. 
 
23. A fim de responder a esta pergunta, o Tribunal deve primeiro lembrar uma série de princípios 
derivados dos textos que o regem e de sua jurisprudência. 
 
24. O primeiro destes princípios, que tem um significado singular no caso que o precede, é sua 
recusa em se estabelecer como juiz da legalidade interna dos Estados. De fato, o Tribunal sempre 
lembrou que não é um órgão responsável por decidir casos onde a questão em jogo é a 
interpretação da lei ou da Constituição dos Estados da CEDEAO. Isto tem duas consequências. 
 
25. A primeira é que qualquer referência ao direito nacional, seja a Constituição de Burkina Faso 
ou qualquer norma subconstitucional, deve ser retirada do debate judicial. Em suas 
apresentações, os requerentes fizeram referência tanto à Constituição nacional (artigo 1º) quanto 
à Carta de Transição (também artigo 1º). O Tribunal deve considerar tais referências como 
inapropriadas em seu julgamento. Como uma corte internacional, seu papel é apenas punir o não 



cumprimento das obrigações decorrentes de instrumentos internacionais que vinculem os 
Estados. 
 
26. A segunda consequência é que não pode haver dúvidas no presente caso de derramamento no 
significado a ser dado ao novo artigo 135 do Código Eleitoral de Burkina Fasso. Pode haver uma 
tentação, diante da relativa ambiguidade do texto em questão, de exegessá-lo, ou de dar-lhe um 
certo significado, de orientar sua interpretação em uma determinada direção.  
 
27. O Tribunal não pode, é claro, dar tal passo, o que estaria em desacordo com sua posição de 
princípio, conforme lembrado acima. Ela continua a considerar que, nem neste caso nem em 
outros que o precederam, sua função é descobrir a intenção do legislador nacional ou competir 
com os tribunais nacionais em seu próprio terreno, que é o de interpretar com precisão a 
legislação nacional. Entretanto, o Tribunal recupera a jurisdição sempre que a interpretação ou 
aplicação de um texto nacional tiver como objetivo ou efeito privar os cidadãos de direitos 
derivados de instrumentos internacionais dos quais Burkina Faso é parte. 
 
28. Para o Tribunal, não há dúvida de que a exclusão de um certo número de formações políticas e 
cidadãos da competição eleitoral que está sendo preparada é uma discriminação que é difícil de 
justificar em lei. É bem possível que, em circunstâncias particulares, a legislação de um país possa 
impossibilitar o acesso de certos cidadãos ou organizações a cargos eleitos. Mas a restrição deste 
direito de acesso a cargos públicos deve então ser justificada, em particular, pela prática de crimes 
particularmente graves. Não se trata, portanto, de negar que as autoridades atuais de Burkina 
Faso têm, em princípio, o direito de restringir o acesso ao sufrágio, mas é a natureza ambígua dos 
critérios de exclusão e a aplicação rápida e maciça desses critérios que o Tribunal considera 
contrários aos textos. Para a Corte, proibir de se candidatar a qualquer organização ou pessoa que 
tenha sido politicamente próxima ao regime derrotado, mas que não tenha cometido nenhuma 
ofensa em particular, na opinião da Corte, estabelece uma espécie de ofensa de opinião, o que é 
obviamente inaceitável. 
 
29. O direito de restringir o acesso à competição eleitoral deve, portanto, ter seu escopo exato. Tal 
direito não deve ser usado como um meio de discriminação contra minorias políticas. 
 
30. Neste contexto, o argumento de que as mudanças anticonstitucionais de governo, que 
poderiam, com base no novo Código Eleitoral, ser contrárias aos candidatos, não é válido. Sem 
entrar em uma discussão sobre a própria caracterização das condições sob as quais o regime 
anterior buscava alterar a Constituição, a Corte simplesmente aponta que a penalidade por 
mudanças inconstitucionais de governo é destinada a regimes, estados e possivelmente a seus 
líderes, mas não pode se referir aos direitos dos cidadãos comuns. Nem o espírito de sanções por 
mudanças inconstitucionais de governo, nem o desenvolvimento geral do direito internacional, 
que tende a fazer dos "direitos humanos" um santuário retirado da lógica dos Estados e regimes, 
autoriza a aplicação brutal e indiscriminada das medidas coercitivas que possam ser concebidas a 
esse respeito. 
 
31. 31 Se, portanto, o princípio da autonomia constitucional e política dos Estados implica 
inquestionavelmente que eles têm a liberdade de determinar o regime político e as instituições de 
sua escolha e de adotar as leis que desejam, essa liberdade deve ser exercida em conformidade 
com os compromissos que esses Estados assumiram a esse respeito. Não há dúvida de que tais 
compromissos existem, como a impressionante lista de textos em que os candidatos confiam 
amplamente atesta. No contexto específico da CEDEAO, nos referiremos simplesmente às 
seguintes disposições do Protocolo sobre Democracia e Boa Governança, concluído em 2001: 
 



- Artigo 1º (g): "O Estado e todas as suas instituições serão nacionais. Conseqüentemente, 
nenhuma de suas decisões e ações deve se basear ou visar a discriminação (...)"; 
 
- Artigo 1º (i): "Os partidos políticos (...) participarão livremente e sem impedimentos ou 
discriminação em qualquer processo eleitoral. A liberdade de oposição está garantida; 
 
- Artigo 2.3: "Os Estados-membros tomarão as medidas apropriadas para assegurar que as 
mulheres, assim como os homens, tenham o direito de votar e ser eleitas nas eleições, de 
participar na formulação e implementação de políticas governamentais e de ocupar e 
desempenhar cargos públicos em todos os níveis de governo". 
 
32. O Tribunal é de opinião que a exclusão em questão no presente caso não é legal nem 
necessária para a estabilização da ordem democrática, contrariamente às alegações do 
Representado. Além disso, a restrição imposta pelo Código Eleitoral não apenas impede os 
candidatos de se candidatarem, mas também limita significativamente a escolha disponível para o 
eleitorado, alterando assim a natureza competitiva da eleição.  
 
33. Finalmente, o argumento apresentado pelo Estado requerido, segundo o qual a medida 
contestada não é discriminatória, tendo em vista que os próprios atores da Transição são afetados 
por esta restrição ao direito de participar de eleições, não pode, naturalmente, ser aceito pelo 
Tribunal. É evidente que as razões da restrição não são as mesmas para as duas partes. Embora o 
objetivo seja evitar que os envolvidos na Transição desconsiderem o princípio de igualdade dos 
candidatos, usando sua presença e posição no Estado para "ganhar vantagem" sobre seus 
concorrentes, o objetivo é punir aqueles próximos ao regime derrotado por suas posições 
passadas. Em seu caso específico, a restrição tem um caráter um tanto estigmatizante e infame, o 
que obviamente não existe para os jogadores da Transição. A defesa do Estado de Burkina Fasso 
sobre este ponto não pode, portanto, ser aceita. 
 
34. A posição tomada pelo Tribunal parece ser, além disso, a de outros órgãos judiciais ou quase-
judiciais quando tiveram que lidar com casos semelhantes. 
 
35. Em seu Comentário Geral 25, adotado sob o Artigo 40, parágrafo 4, do Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos, o Comitê de Direitos Humanos das Nações Unidas declara: "A 
implementação efetiva do direito e da oportunidade de se candidatar a cargos eletivos garante às 
pessoas com direito a voto a livre escolha dos candidatos. Quaisquer restrições ao direito de 
concorrer às eleições devem ser baseadas em critérios objetivos e razoáveis. As pessoas que 
seriam elegíveis em todos os aspectos não devem ser privadas da oportunidade de serem eleitas 
por condições irrazoáveis ou discriminatórias. Ninguém deve ser discriminado ou prejudicado de 
forma alguma por se candidatar" (publicado em 27 de agosto de 1996). 
 
36. 36 Por sua vez, a Corte Européia de Direitos Humanos, em um julgamento de 6 de janeiro de 
2011 ("Paksas versus Lituânia"), lembrou que "considera compreensível que um Estado considere 
que uma violação grave da Constituição ou uma violação do juramento constitucional é 
particularmente grave e exige uma resposta rigorosa quando o perpetrador é titular de um cargo 
público (...). Entretanto, isto não é suficiente para convencer o Tribunal de que a inelegibilidade 
definitiva e irreversível do requerente sob uma disposição geral é proporcional às exigências da 
defesa da ordem democrática. Reitera a este respeito que "a livre expressão da opinião do povo 
sobre a escolha do legislador 'deve ser preservada em todos os casos'" (§104 e 105, ver também 
CEDH, 22 de setembro de 2004, "Caso Aziz v. Chipre"). 
 



37. Por todas essas razões, e sem precisar decidir se a mudança na lei eleitoral antes das eleições 
foi ou não "consensual", o Tribunal considera que os partidos políticos e cidadãos de Burkina Faso 
que não podem se candidatar às eleições como resultado da emenda à lei eleitoral (Lei No. 005-
2015/CNT que altera a Lei No. 014-2001/AN de 3 de julho de 2001) devem ser restaurados à lei. 
Declara ainda que os instrumentos internacionais invocados em apoio ao pedido são vinculativos 
para o Estado de Burkina Fasso. 
 
38. O Tribunal considera lógico, dadas as circunstâncias, que o Estado de Burkina Faso suporte os 
custos. 
 
PELAS SEGUINTES RAZÕES: 
 
A Corte, decidindo publicamente, de forma negativa, sobre as violações dos direitos humanos, em 
primeira e última instância, 
 
Em forma 
 
Rejeita as objeções de incompetência e inadmissibilidade levantadas pelo Estado de Burkina; 
 
Declara-se competente para examinar o pedido que lhe é apresentado; 
 
Declara admissível o pedido a ele apresentado; 
 
Declara também admissível a declaração de defesa do Estado de Burkina Fasso; 
 
Declara inadmissível o pedido de intervenção apresentado pela firma "Falana and Falana's 
Chambers"; 
 
Sobre os méritos 
 
- Considera que o Código Eleitoral de Burkina Faso, emendado pela Lei No. 005-2015/CNT de 7 de 
abril de 2015, é uma violação do direito à livre participação nas eleições; 
 
- Ordena, portanto, ao Estado de Burkina Fasso que remova todos os obstáculos à participação nas 
eleições após esta emenda; 
 
- Condena o Estado de Burkina Fasso a pagar todas as despesas.  
 
Assim feito, julgado e pronunciado publicamente pelo Tribunal de Justiça da CEDEAO em Abuja, 
nos dias, meses e anos acima mencionados. 
 
E assinaram, 
 
Meretíssimo Juiz Yaya BOIRO 
Meritíssimo Juiz Hamèye Founé MAHALMADANE 
Meritíssimo Juiz Alioune SALL 
 
Assistido por mim Aboubacar DIAKITE Escrivão 
 


